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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : YASKARA MARIA CANTARELLI CUNHA
ADVOGADOS : FERNANDO ANTONIO BARBOSA MACIEL - AL004690

FÁBIO BARBOSA MACIEL - AL007147
SHIRLEY SARMENTO WANDERLEY BONAPARTE - AL007814
AMANDA MELO MONTENEGRO - AL012804
JOÃO VICTOR PADILHA VILANOVA - AL014581
ANA CAMILA NUNES SARMENTO MAIA GOMES - AL013345
MYLENA DA SILVA CELESTINO - AL013471

AGRAVADO : AL PREVIDENCIA
ADVOGADOS : RENATO LIMA CORREIA - AL004837

KAMYLA SILVA GAMA - AL010912
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSO CIVIL. OFENSA AO  ART. 489, IV, § 1º, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. NULIDADE. 
AUSÊNCIA. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não há falar em violação dos artigos 9º, 10 e 489, § 1º, IV, do CPC quando 
analisadas fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe foram 
submetidas, com o exame dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia. 
2. "O julgamento antecipado da lide não configura cerceamento de defesa e, por 
conseguinte, nulidade processual, se as instâncias ordinárias consideram 
prescindível a dilação probatória, por ser eminentemente de direito a controvérsia ou 
por depender sua resolução apenas do exame de fatos já documentalmente 
provados" (REsp n. 1.601.868/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 29/8/2024.).
3. A análise acerca da ocorrência de cerceamento de defesa pela suposta necessidade 
de produção das provas requeridas pela recorrente exigiria o necessário reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta instância especial a teor 
do disposto na Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 06 de dezembro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSO CIVIL. OFENSA AO  ART. 489, IV, § 1º, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. NULIDADE. 
AUSÊNCIA. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não há falar em violação dos artigos 9º, 10 e 489, § 1º, IV, do CPC quando 
analisadas fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe foram 
submetidas, com o exame dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia. 
2. "O julgamento antecipado da lide não configura cerceamento de defesa e, por 
conseguinte, nulidade processual, se as instâncias ordinárias consideram 
prescindível a dilação probatória, por ser eminentemente de direito a controvérsia ou 
por depender sua resolução apenas do exame de fatos já documentalmente 
provados" (REsp n. 1.601.868/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 29/8/2024.).
3. A análise acerca da ocorrência de cerceamento de defesa pela suposta necessidade 
de produção das provas requeridas pela recorrente exigiria o necessário reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta instância especial a teor 
do disposto na Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. Agravo interno improvido.

 
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno, interposto por YASKARA MARIA CANTARELLI 
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CUNHA, contra decisão da lavra do Ministro Herman Benjamin, então relator, que 

conheceu parcialmente do Recurso Especial e, na extensão conhecida, negou-lhe provimento, 

com amparo nos fundamentos abaixo (fls. 378/381):

 
Inicialmente, não há que se falar em vício de fundamentação ou deficiência na 
prestação jurisdicional. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de 
forma contrária à tese defendida, com base em argumentos diversos daqueles 
propostos pela parte, não configura omissão nem outra causa passível de 
exame mediante a oposição de Embargos Declaratórios. O simples 
descontentamento com o julgado não tem o condão de torná-los cabíveis.
Quanto à questão principal, a recorrente se insurge contra o julgamento 
antecipado da lide.
(...)
 
Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não configura 
cerceamento de defesa o julgamento da causa, com o julgamento antecipado 
da lide, quando o Tribunal de origem entender substancialmente instruído o 
feito, declarando a prescindibilidade de produção probatória, por se tratar de 
matéria eminentemente de direito ou de fato já provado documentalmente" 
(AgInt no AgInt nos E Dcl no AREsp 850.552/PR, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, D Je de 19.5.2017).
 
Além disso, "o art. 370 do CPC/2015 consagra o princípio da persuasão 
racional, habilitando o magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das 
provas constantes dos autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não 
obstante, a aferição da necessidade de produção de determinada prova impõe o 
reexame do conjunto fático- probatório encartado nos autos, o que é defeso ao 
STJ, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ" (R Esp 1.798.895/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, D Je de 12.9.2019). No mesmo 
sentido:
(...)
 
O óbice da Súmula 7/STJ também incide sobre a alegação de que houve 
decisão surpresa. Isso porque não consta no acórdão recorrido que o 
magistrado de primeiro grau tenha deixado de se manifestar sobre o pedido de 
produção de prova.

 

Nas razões do agravo interno (fls. 386/396), alega a agravante que "houve sim 

vício de fundamentação ou deficiência na prestação jurisdicional oriunda do TJ/AL, com afronta 

clara aos arts. 9º, 10 e 489, § 1º, IV, todos do CPC" e que não se aplica ao caso o disposto na 

Súmula 7/STJ, pois "não será necessário o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos 

autos para se acolher o cerceamento de defesa da agravante ocorrida no processo".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo interno. 

É o relatório.

 
 

VOTO
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De início, quanto à alegada violação dos artigos 9º, 10 e 489, § 1º, IV, do Código 

de Processo Civil tem-se, da leitura do acórdão recorrido, que a Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região analisou fundamentadamente as questões que lhe foram 

submetidas, examinando os pontos essenciais ao deslinde da controvérsia, não havendo falar em 

nulidade qualquer.

Confiram-se, por oportuno, os fundamentos do acórdão que rejeitou os embargos 

declaratórios (fls. 326/327): 

 
É que restou devidamente consignado no acórdão embargado a fundamentação 
de que, conforme o artigo 370 e 371 do CPC, bem como o entendimento 
jurisprudencial do STJ, o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, 
indeferir, fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, a teor 
do princípio do livre convencimento motivado, e, sendo o presente caso, tratar-
se de matéria eminentemente jurídica/de direito, a comprovação dos fatos se 
dá através de provas essencialmente documentais.
 
Deste modo, o presente caso não se mostra passível de ocorrência de decisão 
surpresa, e, tampouco viola qualquer princípio jurídico ou se mostra passível 
de nulidade.
 
Ademais, o referido ponto restou por muito bem fundamentado no voto. 
Confira-se, a partir do excerto colacionado adiante:

 
[...] No que diz respeito a tese de cerceamento de defesa, verifico que a 
apelante deseja que a sentença seja anulada, a fim de que o processo 
retorne à fase de instrução, para que seja ouvida testemunha bem como 
o seu depoimento pessoal, o que teria sido indeferido pelo Juízo a quo. 
No entanto, tal pleito não merece prosperar.
 
Isso porque a anulação de ato processual requer, por óbvio, o 
reconhecimento de nulidade processual, que se traduz em erro de 
procedimento ou error in procedendo, onde não verifico a ocorrência de 
erro judicial no presente caso.
 
Nos termos do art. 370, caput, do Código de Processo Civil, é o Juiz, e 
não a parte, quem determina quais provas são necessárias ao 
julgamento do mérito. Nos termos do parágrafo único do aludido 
artigo, cumpre notar que o legislador autorizou o Magistrado a 
indeferir, fundamentadamente, as diligências (leia-se: a produção de 
elementos probatórios) inúteis ou meramente protelatórios.
(...)
 
No presente caso, entendo, assim como entendeu o Magistrado 
sentenciante, ser desnecessária a dilação probatória, uma vez que já 
constava dos autos arcabouço probatório suficiente a autorizar o 
julgamento do mérito. Nesse sentido, verifico que o feito cuida de 
matéria eminentemente jurídica/de direito, de modo que os fatos 
aduzidos pelas partes deveriam ter sido comprovados através de provas 
documentais.
 
De igual maneira, não só o STJ, mas também esta Corte e outros 
tribunais pátrios entendem, de forma pacífica, que sendo o Magistrado 
o destinatário da prova, pode e deve indeferir as que considerar inúteis 
e/ou meramente protelatórias.
(...)
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Registre-se que  o fato de o Tribunal haver decidido o recurso de forma diversa da 

defendida nas razões do recurso, elegendo fundamentos distintos daqueles propostos pela parte, 

não configura omissão, contradição ou ausência de fundamentação.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, 494 
E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ICMS. EQUIPAMENTOS PARA 
USO EM PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. ISENÇÃO. MATÉRIA DE 
ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde 
da controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, afastando-se, por conseguinte, a alegada violação aos arts. 489, 494 e 
1.022 do CPC/2015.
(...)
(AgInt no AREsp n. 2.347.060/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. PRISÃO INDEVIDA. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DANO 
MORAL. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se verifica a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu de forma clara e fundamentada as 
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.130.408/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 
 

No mérito, como bem consignado na decisão agravada, "o julgamento antecipado 

da lide não configura cerceamento de defesa e, por conseguinte, nulidade processual, se as 

instâncias ordinárias consideram prescindível a dilação probatória, por ser eminentemente de 

direito a controvérsia ou por depender sua resolução apenas do exame de fatos já 

documentalmente provados" (REsp n. 1.601.868/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 29/8/2024.).

De mais a mais, a análise acerca da ocorrência de cerceamento de defesa pela 

suposta necessidade de produção das provas requeridas pela recorrente exigiria o necessário 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta instância especial a teor 

do disposto na Súmula 7/STJ. 

A propósito do tema, cumpre trazer à baila os seguintes julgados do STJ:
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PEDIDO DE PERÍCIA CONTÁBIL-
FINANCEIRA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem 
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação ao artigo 1022 do CPC/15. Consoante entendimento desta 
Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, 
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da 
pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, sendo o juiz o destinatário da 
prova, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do livre 
convencimento motivado, o entendimento pelo julgamento antecipado da lide 
não acarreta cerceamento de defesa.
Precedentes.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses atinentes 
ao cerceamento de defesa ante a necessidade de produção de prova pericial 
envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.461.482/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide, 
devidamente fundamentado, sem a produção das provas tidas por 
desnecessárias pelo juízo, uma vez que cabe ao magistrado dirigir a instrução e 
deferir a produção probatória que considerar necessária à formação de seu 
convencimento. Precedentes. (AgInt no AREsp n. 2.202.801/SP, Relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
3/11/2023).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 
Para modificar o acórdão impugnado quanto à suficiência das provas 
apresentadas e à inexistência de cerceamento de defesa, demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório, providência não admitida no âmbito desta 
Corte, a teor da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.127.709/MA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não se configura a ofensa aos arts. 1.022 e 489 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Quanto à alegação de cerceamento de defesa, a Corte de origem assim 
consignou: "Ab initio, sem amparo a preliminar de cerceamento de defesa pelo 
simples fato de o Juízo a quo ter proferido julgamento antecipado em 
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oportunizar a produção de prova pericial ou testemunhal. (...). Na hipótese dos 
autos, a produção de provas pretendida pela requerida para o fim demonstrar a 
suposta melhoria nos bens públicos mostra-se dispensável, uma vez que não se 
discute na hipótese se houve ou não revitalização nos bens públicos, mas sim 
se as reformas levadas a efeito por ordem da Prefeita de Ouroeste 
configuraram afronta à finalidade exclusivamente educativa, informativa ou de 
orientação social da publicidade realizada pelo Poder Público (art. 37, §1º, da 
CF). Nessa linha, prescindível a produção de prova pericial ou mesmo oral, 
notadamente porque os documentos (provas pré-constituídas) coligidos 
juntamente à inicial bem como as justificativas apresentadas em réplica- 
serviram de prova suficiente para comprovação dos fatos constitutivos do 
direito alegado na exordial, não tendo o julgamento antecipado da lide 
representado, em qualquer medida, ofensa à garantia constitucional à ampla 
defesa das partes litigantes (art. 5º, LV, da CF/88)" (fls. 1.035-1.036,e-STJ).
3. Com efeito, segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o 
magistrado tem ampla liberdade para analisar a conveniência e a necessidade 
da produção de provas, podendo perfeitamente indeferir provas periciais, 
documentais, testemunhais e/ou proceder ao julgamento antecipado da lide, se 
considerar que há elementos nos autos suficientes para a formação da sua 
convicção quanto às questões de fato ou de direito vertidas no processo, sem 
que isso implique ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa" 
(AgInt no REsp 1.362.044/SE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe de 16/12/2021.)
4. Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 
acórdão recorrido, é necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
5. Verifica-se que a matéria posta em exame no Recurso Especial foi a 
ocorrência de negativa na prestação jurisdicional e de cerceamento de defesa. 
Não houve sequer alegação de ofensa a dispositivos da Lei de Improbidade 
Administrativa. Dessa forma, é inviável apreciar o pedido da parte de 
aplicação das disposições Lei 14.230/2021, que promoveu alterações na Lei 
8.429/1992, ao caso dos autos.
Ressalte-se que para o reconhecimento de fato superveniente no caso, "é 
necessário, além do conhecimento do recurso, que haja relação entre o objeto 
recursal e aludido fato superveniente" (EDcl no AgInt no AREsp 
1.807.643/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
9.11.2021, DJe 22.11.2021. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.027.433/PB, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
15/6/2022.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.061.471/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 13/12/2022.)

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.157.385 / AL
Número Registro: 2024/0256077-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07243508920148020001 7243508920148020001

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : YASKARA MARIA CANTARELLI CUNHA
ADVOGADOS : FERNANDO ANTONIO BARBOSA MACIEL - AL004690

FÁBIO BARBOSA MACIEL - AL007147
SHIRLEY SARMENTO WANDERLEY BONAPARTE - AL007814
AMANDA MELO MONTENEGRO - AL012804
JOÃO VICTOR PADILHA VILANOVA - AL014581
ANA CAMILA NUNES SARMENTO MAIA GOMES - AL013345
MYLENA DA SILVA CELESTINO - AL013471

RECORRIDO : AL PREVIDENCIA
PROCURADORES : RENATO LIMA CORREIA - AL004837

KAMYLA SILVA GAMA - AL010912

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
RESTITUIÇÃO AO ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : YASKARA MARIA CANTARELLI CUNHA
ADVOGADOS : FERNANDO ANTONIO BARBOSA MACIEL - AL004690
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FÁBIO BARBOSA MACIEL - AL007147
SHIRLEY SARMENTO WANDERLEY BONAPARTE - AL007814
AMANDA MELO MONTENEGRO - AL012804
JOÃO VICTOR PADILHA VILANOVA - AL014581
ANA CAMILA NUNES SARMENTO MAIA GOMES - AL013345
MYLENA DA SILVA CELESTINO - AL013471

AGRAVADO : AL PREVIDENCIA
ADVOGADOS : RENATO LIMA CORREIA - AL004837

KAMYLA SILVA GAMA - AL010912

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva 
Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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